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PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 012/2025 

 

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 

 

OBJETO 
Registro de preços para a contratação de empresa especializada no ramo para aquisição 

de materiais de expediente e de papelaria com a finalidade de atender a demanda da 

prefeitura municipal de Cachoeirinha e os Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal 

do Meio Ambiente e Fundo Municipal de Assistência Social de Cachoeirinha Tocantins. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 508.424,40 (quinhentos e oito mil e quatrocentos e vinte e quatro reais quarenta 

centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 11/08/2025 às 08h30min. (horário de Brasília) 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

 

  



                       ESTADO DO TOCANTINS 
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO 
                       CNPJ: 25.064.064/0001 – 87 
                       RUA 21 DE ABRIL, Nº 1525 – CENTRO, CEP: 77915-000 - FONE: (63) 3437-1248 
                       E - Mail: pmcachoeirinhalc@gmail.com 
                      SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 

______________________________________________________________ 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 139/2025 

 

 

RESUMO DO CERTAME LICITATÓRIO 

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 

MODALIDADE: PREGÃO 

FORMA: ELETRÔNICO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

DATA 11 de agosto de 2025 

HORÁRIO: 08h30min. 

OBJETO: 

Registro de preços para a contratação de empresa especializada 

no ramo para aquisição de materiais de expediente e de 

papelaria com a finalidade de atender a demanda da prefeitura 

municipal de Cachoeirinha e os Fundo Municipal de Saúde, 

Fundo Municipal do Meio Ambiente e Fundo Municipal de 

Assistência Social de Cachoeirinha Tocantins. 

VALOR ESTIMADO: R$ 508.424,40 

LOCAL: https://licitanet.com.br/ 

REGISTRO DE PREÇOS? SIM 

INSTRUMENTO CONTRATUAL? NÃO 

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO  POR ITEM 

MODO DE DISPUTA  ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS 

LANCES 
R$ 0,10 (dez centavos) 

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO 

EXIGÊNCIA DE VISITA 

TÉCNICA  
NÃO 

APRESENTAÇÃO DE 

AMOSTRAS 
NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE 

PROPOSTA 
SIM 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE 

CONTRATO 
NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE 

CONSÓRCIO 
NÃO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE 

HABILITAÇÃO? 
NÃO 



                       ESTADO DO TOCANTINS 
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO 
                       CNPJ: 25.064.064/0001 – 87 
                       RUA 21 DE ABRIL, Nº 1525 – CENTRO, CEP: 77915-000 - FONE: (63) 3437-1248 
                       E - Mail: pmcachoeirinhalc@gmail.com 
                      SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 

______________________________________________________________ 
 

 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

ITENS/LOTES DESTINADOS A 

PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVAMENTE PARA 

MEI/ME/EPP, CUJO VALOR SEJA 

DE ATÉ R$ 80.000,00 (OITENTA 

MIL REAIS)? (ART. 48, I, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006) 

NÃO 

ITENS/LOTES COM RESERVA DE 

COTAS DESTINADOS A 

PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVAMENTE PARA 

MEI/ME/EPP? (ART. 48, III, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06) 

NÃO 

PRIORIDADE DE 

CONTRATAÇÃO PARA 

MEI/ME/EPP SEDIADAS LOCAL 

OU REGIONALMENTE, ATÉ O 

LIMITE DE 10% (DEZ POR 

CENTO) DO MELHOR PREÇO 

VÁLIDO? (ART. 48, §3º, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06) 

NÃO 
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AL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 139/2025 

 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO, ESTADO DO TOCANTINS, 

torna público, para conhecimento de quem possa interessar, que realizará a licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 

155/2016, demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital, conforme os 

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir: 
 

 

DATA DA SESSÃO: 11 de agasto de 2025 

HORÁRIO: Às 08h30min. 

LOCAL: LICITANET (LICITAÇÕES ELETRÔNICAS) - disponível no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br// . 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.  

MODO DE DISPUTA:  ABERTO  

Impugnações e Esclarecimentos protocolada no prazo de 03 (três) dias úteis antes do início do certame 

(art. 164, caput da Lei 14.133/2021). 

 

 

1. DO OBJETO.  

1.2. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Registro de preços para 

a contratação de empresa especializada no ramo para aquisição de materiais de expediente e de papelaria 

com a finalidade de atender a demanda da prefeitura municipal de Cachoeirinha e os Fundo Municipal 

de Saúde, Fundo Municipal do Meio Ambiente e Fundo Municipal de Assistência Social de 

Cachoeirinha Tocantins.  
1.2. A licitação será dividida em ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O MENOR PREÇO DO ITEM, 

considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.    

2. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

2.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso, estando disponível para 

consulta pública, conforme dispõe o art. 7º da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. O valor total estimado para a contratação é de R$ 508.424,40 (quinhentos e oito mil duzentos e vinte 

e quatro reais quarento centavos), conforme planilha de custos anexada ao presente edital. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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MANUTENÇÃO: MANUT. DO GABINETE DO PREFEITO 
PROGRAMATICA: 04.122.0002.2.002 
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 

MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

PROGRAMATICA: 04.122.0002.2.004 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 

 
MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ESPORTES  

PROGRAMATICA: 27.122.0002.2.015 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 

 
MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE FAZENDA E TESOURO 

PROGRAMATICA: 04.123.0002.2.023 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 

MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DO DPTO. DE SANEAMENTO 

PROGRAMATICA: 17.122.0002.2.022 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 

MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE CULTURA 

PROGRAMATICA: 13.122.0002.2.017 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 

MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN.  DE AGRICULTURA  

PROGRAMATICA: 20.122.0002.2.010 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 

MANUTENÇÃO: MANUT. FUNDO MUN. MEIO AMBIENTE   

PROGRAMATICA: 18.122.0002.2.028 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 

MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS DO FUNDO MUN. ASS. SOCIAL 

PROGRAMATICA: 8.122.0002.2045 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00000/1.660.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO: MANUT. DO SCFV - SERV. DE CONV. E FORT. DE VÍNCULOS 

PROGRAMATICA: 8.122.0002.2048 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00000/1.660.0000.00000. 

 
MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS ATIVIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO FUNDO MUN. DE SAÚDE. 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2033 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO:  APOIO AO CONSELHO MUN. DE SAÚDE 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2042 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS DEMAIS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2044 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS AÇÕES DE VIG. SANITÁRIA 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2039 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 
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MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS AÇÕES DE VIG. EPIDEMIOLÓGICAS 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2040 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no LICITANET - disponível no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br//, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, 

em sua FORMA ELETRÔNICA.   

4.2. O cadastro deverá ser feito no LICITANET - disponível no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br//;  
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação.   

4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros.   

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no LICITANET 

- disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br// e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.   

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no LICITANET.   

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 

14.133/2021.   

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:   

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente;   

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);   

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;   

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021;   

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;   

5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).   

5.3.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as 

regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.   

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:   

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte;   

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;   

5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;   

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;   

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;   

5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;  

5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;   

5.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.   

5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital.   

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha.   

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123/2006.   

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;   

6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta.   

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances.   

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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7.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.    

7.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;  

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.   

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021.   

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. Nos termos do art. 58, § 4º da Lei nº 14.133/2021, poderá ser exigida garantia da proposta, 

como condição para participação na licitação, limitada a até 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação. 

8.4. A garantia de proposta, quando exigida, poderá ser prestada, a critério do licitante, em qualquer das 

modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

8.5. O comprovante da garantia da proposta deverá ser apresentado por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital, sob pena de desclassificação, nos termos do edital, caso exigida. 

8.6. A garantia da proposta será liberada automaticamente aos licitantes não vencedores, após a 

homologação do resultado da licitação. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.8.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preâmbulo deste Edital.  

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital.  

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,10 (dez centavo).  

8.12. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
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8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.   

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários.  

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.  

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro.  

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no LICITANET - disponível no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br//, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada 

somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.  

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

https://bnc.org.br/
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8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase o modo de disputa aberto.  

8.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

8.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

8.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  

8.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

8.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle; 

8.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por:   

8.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize;   

8.28.2. Empresas brasileiras;   

8.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

8.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/2009.   

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.   

8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.   

8.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.   

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

9.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

convocatório.  

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível.  

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
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salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;   

9.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta.   

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas de antecedência), e a ocorrência será 

registrada em ata;  

9.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta.   

9.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

9.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.8. Será desclassificada a proposta que:  

9.8.1. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro; 

9.8.2. Contiver vícios insanáveis; 

9.8.3. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

9.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.8.5. Com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis. 

9.8.6. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de 

contratação. 

9.8.5. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de 

diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) 

preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).  

9.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

10. DA HABILITAÇÃO.  

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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10.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo 

deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 

17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado.  

10.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.  

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

10.7. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 

Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital. 

10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

10.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

10.11. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

10.12. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no LICITANET - disponível no 

endereço eletrônico https://licitanet.com.br//, e ainda nos seguintes cadastros:   

10.13. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP. 

10.14. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça. 

10.15. Lista  de inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da 

 União  –TCU. 

10.16. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

10.17. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.18. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

10.19. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

https://bnc.org.br/
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10.20. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.   

10.20.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

10.21. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do LICITANET- disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br//, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.  

10.21.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada.   

10.21.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

10.22. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-

financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, 

em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.   

10.23. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte quatro horas) sob pena de inabilitação.  

10.24. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  

10.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.   

10.26. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.   

10.26.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

10.27. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação:   

10.27.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (artigo 66 da Lei nº 

14.133/21) 

10.27.1.1. Ato Constitutivo da empresa, sendo: 

a) Estatuto ou contrato social em vigor consolidado devidamente registrado no caso 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do 

documento da última eleição de seus administradores; 

b) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido 

https://bnc.org.br/
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por órgão competente; 

d) Registro comercial, em caso de empresa individual. 

10.27.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA (artigo 68 da Lei nº 14.133/21) 

10.27.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-

MF) com validade e em vigor (artigo 68, inciso I, da Lei nº 14.133/21); 

10.27.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

presente licitação (artigo 68, inciso II, da Lei nº 14.133/21); 

10.27.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos 

os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais 

previstas no artigo 11, parágrafo único, alíneas “a” a “d”, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (artigo 

68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 

10.27.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, através 

da apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda Estadual), na forma 

da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 

10.27.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante na 

forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 

10.27.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através 

de certidão em vigor expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (artigo 68, inciso IV, da Lei nº 14.133/21); 

10.27.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei nº 12.440, de 7 

de julho de 2011 (artigo 68, inciso V, da Lei nº 14.133/21); 

10.27.2.8. No caso de isenção ou não incidência de tributos, a licitante deverá apresentar documento(s) 

comprobatório(s) desse fato. 

10.27.2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa. 

10.27.2.10. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade fiscal, entretanto, no 

caso de alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no tocante a essa documentação, a 

mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, contados a partir do momento em que for 

declarada vencedora e que não caiba mais recurso – prazo este que poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração, nos termos do § 1º do Art. 43 da LC 123/2006 – devendo, no 

caso citado, apresentar ainda: 

10.27.2.11. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no 

site da Secretaria da Receita Federal; 

10.27.2.12. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço 

Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, ou, ainda, registro do estatuto ou ato 

constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos no artigo 

3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123/06. 

10.27.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(artigo 69 da Lei nº 14.133/21) 

10.27.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.27.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

10.27.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

10.27.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.27.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.27.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.27.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 

de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

10.27.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

10.27.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (artigo 63, inciso I e § 1º, da Lei nº 14.133/21) 

10.27.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responsável(is) para formalização do futuro 

contrato, na qual deverá constar a nacionalidade, estado civil, cargo que ocupa na empresa, número e 

órgão emissor da cédula de identidade (RG), número do CPF e endereço residencial completo, 

observado o seguinte: 

a) Quando não se tratar do(s) próprio(s) representante(s) legal(is) da empresa, além da 

declaração supra deverá ser apresentada também procuração específica com poderes para 

formalização de contratos; 

b) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabilitará a licitante, 

entretanto o ajuste a ser formalizado com a vencedora será confeccionado em nome do(s) 

representante(s) legal(is) da empresa; 

10.27.4.2. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deverá 

informar tal condição através da competente declaração (Anexo IV – Declaração de Enquadramento na 

Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta dessa informação não 

inabilitará a proponente, entretanto implicará no fato de que não fará jus ao tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123/06 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte. 

10.27.4.3. As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente 

assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente reconhecido. 

10.27.4.4. Deverá apresentar ainda, como condição de habilitação: 

a) Alvarás de Licença para Funcionamento vigente da empresa licitante, expedido pelo 

órgão competente; 

b) Cópia dos documentos pessoais (Carteira de Identidade, CPF e comprovante de 

endereço); 

10.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor.   

10.27.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, que 

comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível ao objeto 

dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deve 
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conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de forma que este município possa fazer 

contato para verificar sua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo 

de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02h00 (duas 

horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal.   

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada.   

11.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso.   

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos.   

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação.   

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante.   

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação.   

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 

manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.   

12.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital.  

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:   
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13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.   

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.   

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

LICITANET- disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br//, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.   

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicou e homologou a licitação.    

15. GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. Gestor do Contrato 

15.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

15.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

15.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

15.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

15.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

15.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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15.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

16.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do 

prazo; e 

16.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

16.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência.   

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO    

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.  

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
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19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.  

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.   

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

19.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

19.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

19.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.   

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

19.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
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20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.   

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

  

a) Advertência por escrito;  

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 

prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, 

no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, estado e da união, as sanções administrativas 

previstas no Item 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.   

20.6. Da fraude e da corrupção - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.   

20.6.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução do contrato;  

b) Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato;  

c) Prática Concertada: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;   

d) Prática Coercitiva: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato.   

e) Prática Obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 
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21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://licitanet.com.br//.  

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafos 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

21.6. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital).   

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

21.9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro/Comissão. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Os licitantes deverão, obrigatoriamente, apresentar todos os documentos e formulários constantes 

nos Anexos deste Edital, devidamente preenchidos, assinados e, quando exigido, com firma reconhecida 

ou acompanhados da documentação comprobatória. 

22.8. A ausência de qualquer anexo exigido neste Edital implicará, automaticamente, na inabilitação do 

licitante, por descumprimento às exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 63 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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22.8.1. Não serão aceitos, em hipótese alguma: 

22.8.1.1. Documentos apresentados fora do prazo; 

22.8.1.2. Documentos com rasuras, ilegíveis ou em desacordo com os modelos definidos nos anexos; 

22.8.1.3. Declarações genéricas ou substitutivas dos anexos exigidos; 

22.8.1.4. Documentação complementar posterior ao prazo estipulado. 

22.9. A responsabilidade pela apresentação completa e correta da documentação é exclusiva do licitante, 

não cabendo à Administração qualquer dever de diligência para suprir falhas ou omissões que impliquem 

no descumprimento das exigências editalícias. 

22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

22.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da transparência do município de 

Cachoeirinha – TO e endereço eletrônico https://cachoeirinha.to.gov.br/transparencia/compra-e-

licitacoes/licitacoes/ https://www.cachoeirinha.to.gov.br/licitacaoSICAP. 

23. DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DESTE EDITAL; 

ANEXO III DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE ME OU EPP;  

ANEXO IV MODELO DE CARTA PROPOSTA; 

ANEXO V TERMO DE INTEGRIDADE E ÉTICA; 

ANEXO VI 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO VIII DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO IX DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO X MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

Município de Cachoeirinha - TO, 25 de julho de 2025 

 

 

Gecilda Marinho Pereira 

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento 

GECILDA MARINHO 
PEREIRA:00671099183

Assinado de forma digital por 
GECILDA MARINHO 
PEREIRA:00671099183 
Dados: 2025.07.25 09:19:58 -03'00'

https://cachoeirinha.to.gov.br/transparencia/compra-e-licitacoes/licitacoes/
https://cachoeirinha.to.gov.br/transparencia/compra-e-licitacoes/licitacoes/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 
 

 

1. OBJETO  

1.1. O Registro de preços para a contratação de empresa especializada no ramo para aquisição 

de materiais de expediente e de papelaria com a finalidade de atender a demanda da prefeitura 

municipal de Cachoeirinha e os Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal do Meio 

Ambiente e Fundo Municipal de Assistência Social de Cachoeirinha Tocantins. 

2. JUSTIFICATIVA/ FINALIDADE 

A presente contratação por meio de Registro de Preços justifica-se pela necessidade contínua e 

diversificada de materiais de expediente e de papelaria por parte da Administração Pública 

Municipal de Cachoeirinha - TO, bem como pelos Fundos Municipais vinculados às áreas da 

Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social. Tais materiais são essenciais para o desempenho 

das atividades administrativas e operacionais das unidades gestoras, contribuindo para a 

eficiência dos serviços públicos prestados à população. 

Considerando a imprevisibilidade da demanda exata ao longo do exercício e a necessidade de 

manter o funcionamento ininterrupto dos serviços públicos, a adoção do sistema de registro de 

preços mostra-se a alternativa mais econômica, segura e eficaz. O procedimento possibilita 

maior controle orçamentário, evita aquisições emergenciais e favorece a economicidade 

mediante a contratação conforme a real necessidade de consumo. 

A finalidade do presente procedimento é formalizar Ata de Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de materiais de expediente e de papelaria, visando garantir o adequado 

abastecimento das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, bem 

como dos Fundos Municipais de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social. 

Com isso, busca-se assegurar a continuidade dos serviços públicos, o atendimento às demandas 

cotidianas dos setores, a organização documental e o suporte administrativo necessário ao bom 

funcionamento das políticas públicas municipais. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. SUBCONTRATAÇÃO 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O Registro de preços para a contratação de empresa especializada no ramo para aquisição 

de materiais de expediente e de papelaria com a finalidade de atender a demanda da prefeitura 

municipal de Cachoeirinha e os Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal do Meio 

Ambiente e Fundo Municipal de Assistência Social de Cachoeirinha Tocantins, nos termos da 



                  ESTADO DO TOCANTINS 
                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO 
                  CNPJ: 25.064.064/0001 – 87 
                  RUA 21 DE ABRIL, Nº 1525 – CENTRO, CEP: 77915-000 - FONE: (63) 3437-12 
                  E - Mail: pmcachoeirinhalc@gmail.com 
                  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 
______________________________________________________________ 

 

 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

IT
E

M
 

DISCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QNT 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR  

TOTAL 

1 AGENDAS TAMANHO 21X15 UND 100 R$ 55,38 R$ 5.538,00 

2 ALMOFADA PARA CARIMBO UND 35 R$ 16,38 R$ 573,30 

3 ALFINETE Nº 32 C/ 270 UNID CX 60 R$ 25,73 R$ 1.543,80 

4 APONTADOR UND 100 R$ 5,49 R$ 549,00 

5 BALÃO CORES VARIADAS C/ 50 UNID. PC 100 R$ 23,36 R$ 2.336,00 

6 BAMBOLÊ UND 100 R$ 19,55 R$ 1.955,00 

7 BARALHO CX 10 R$ 43,50 R$ 435,00 

8 BARBANTE RL 80 R$ 44,87 R$ 3.589,60 

9 BASTÃO DE COLA QUENTE (FINO) 1 KG PC 100 R$ 94,45 R$ 9.445,00 

10 
BASTÃO DE COLA QUENTE (GROSSO) 01 

KG 
PC 100 R$ 94,45 R$ 9.445,00 

11 BLOCO ANOTE COLE BL 10 R$ 17,84 R$ 178,40 

12 BLOCO DE CARTELA DE BINGO PC 100 R$ 21,87 R$ 2.187,00 

13 
BORRACHA PONTEIRA PARA LÁPIS 

COM 100 UNIDADES 
PC 100 R$ 42,79 R$ 4.279,00 

14 BRILHO EM PÓ CORES VARIADAS UND 10 R$ 9,23 R$ 92,30 

15 CADERNETA DE ANOTAÇÕES UM 100 R$ 27,61 R$ 2.761,00 

16 CADERNO BROCHURA 96 FOLHAS UND 200 R$ 18,66 R$ 3.732,00 

17 CADERNO CAPA DURA 15 MATÉRIA UND 200 R$ 45,50 R$ 9.100,00 

18 CAIXA CORRESPONDENTE PARA MESA UND 50 R$ 94,52 R$ 4.726,00 

19 CAIXA ORGANIZADORA GRANDE UND 80 R$ 131,00 R$ 10.480,00 

20 CAIXA ORGANIZADORA MÉDIA UND 80 R$ 110,64 R$ 8.851,20 

21 CALCULADORA GRANDE UND 80 R$ 78,89 R$ 6.311,20 

22 CALCULADORA MEDIA UND 80 R$ 37,64 R$ 3.011,20 

23 
CANETA  ESFEROGRÁFICA C/ 50 UNID. 

BIC  
CX 50 R$ 73,38 R$ 3.669,00 

24 CANETA EM  GEL COM GLITER  UND 50 R$ 16,70 R$ 835,00 

25 CANETINHA HIDROCOR COMP CX 50 R$ 17,39 R$ 869,50 

26 CANETINHAS COLORIDAS C/12 UNID. CX 50 R$ 17,56 R$ 878,00 

27 CARPETE EDUCATIVO UND 10 R$ 85,26 R$ 852,60 

28 CARTOLINA CORES VARIADAS UND 200 R$ 3,51 R$ 702,00 

29 CESTA  DE PRESENTE P  UND 50 R$ 34,37 R$ 1.718,50 
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30 CESTA  DE PRESENTE M UND 50 R$ 37,75 R$ 1.887,50 

31 CESTA  DE PRESENTE G UND 50 R$ 42,86 R$ 2.143,00 

32 CLIPES 2/0 CAIXA C/ 0,500 GR. CX 100 R$ 24,10 R$ 2.410,00 

33 CLIPES 6/0 CAIXA C/ 0,500 GR. CX 100 R$ 36,12 R$ 3.612,00 

34 CLIPS 4/0 CX 100 R$ 32,61 R$ 3.261,00 

35 COLA ADESIVA INSTANTÂNEA UND 50 R$ 23,36 R$ 1.168,00 

36 COLA BRANCA 01 LITRO UND 100 R$ 31,70 R$ 3.170,00 

37 COLA GLITER 23G C/06 UNID CX 80 R$ 31,83 R$ 2.546,40 

38 COLA ISOPOR 1 LITRO UND 50 R$ 70,21 R$ 3.510,50 

39 COLA ISPOR 90G UND 50 R$ 11,66 R$ 583,00 

40 COLA PEQUENA BRANCA 90G UND 50 R$ 6,70 R$ 335,00 

41 CORDAS MT 50 R$ 13,90 R$ 695,00 

42 CORRETIVO 18ML CX 12UNIDADES CX 25 R$ 57,46 R$ 1.436,50 

43 
ENVELOPE TAMANHO 160X12 C/100 

UNID 
CX 20 R$ 91,56 R$ 1.831,20 

44 
ENVELOPE TAMANHO 230X16 C/100 

UNID 
CX 20 R$ 92,37 R$ 1.847,40 

45 
ENVELOPE TAMANHO 230X11 C/100 

UNID 
CX 20 R$ 91,89 R$ 1.837,80 

46 ENVELOPE A4 C/100 UNID CX 50 R$ 106,50 R$ 5.325,00 

47 E.V.A PERSONALIZADA COM GLITTER UND 200 R$ 11,80 R$ 2.360,00 

48 E.V.A PERSONALIZADA SEM GLITTER UND 200 R$ 11,37 R$ 2.274,00 

49 E.V.A SIMPLES UND 300 R$ 7,37 R$ 2.211,00 

50 ELÁSTICO LARGO MT 50 R$ 4,46 R$ 223,00 

51 ESTILETE FINO ACRILICO C/12 UNID CX 80 R$ 41,05 R$ 3.284,00 

52 ESTILETE GROSSO ACRILICO C/12 UNID CX 25 R$ 53,50 R$ 1.337,50 

53 
ETIQUETAS ADESIVAS LACRE PARA 

FECHAMENTO DE CONVIT 
RL 20 R$ 38,75 R$ 775,00 

54 EXTRATOR DE GRAMPO UND 50 R$ 6,81 R$ 340,50 

55 FELTRO P/ ARTESANATO MT 90 R$ 23,06 R$ 2.075,40 

56 FITA ADESIVA COLORIDA LARGA UND 50 R$ 15,17 R$ 758,50 



                  ESTADO DO TOCANTINS 
                  PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO 
                  CNPJ: 25.064.064/0001 – 87 
                  RUA 21 DE ABRIL, Nº 1525 – CENTRO, CEP: 77915-000 - FONE: (63) 3437-12 
                  E - Mail: pmcachoeirinhalc@gmail.com 
                  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 
______________________________________________________________ 

 

 

57 FITA ADESIVA FINA COLORIDA UND 50 R$ 7,00 R$ 350,00 

58 FITA ADESIVA GROSSA UND 50 R$ 13,09 R$ 654,50 

59 FITA ADESIVAS TRANSPARENTE FINA UND 15 R$ 7,13 R$ 106,95 

60 FITA CREPE COLORIDA FINA UND 30 R$ 9,16 R$ 274,80 

61 FITA CREPE LARGA UND 50 R$ 24,63 R$ 1.231,50 

62 FITA DE CETIM FINA MT 50 R$ 7,52 R$ 376,00 

63 FITA DE CETIM LARGA MT 50 R$ 18,88 R$ 944,00 

64 FITA DE CETIM MEDIA MT 40 R$ 24,29 R$ 971,60 

65 FITA MÉTRICA 1.50CM UND 40 R$ 20,79 R$ 831,60 

66 FITILHO FINO CORES VARIADAS RL 50 R$ 11,24 R$ 562,00 

67 FOLHA DE ISOPOR 10MM,MM UND 50 R$ 12,42 R$ 621,00 

68 FOLHA DE ISOPOR 15MM,MM UND 50 R$ 14,28 R$ 714,00 

69 FOLHA DE ISOPOR 20MM,MM UND 50 R$ 20,06 R$ 1.003,00 

70 FOLHA DE ISOPOR 50MM,MM UND 50 R$ 11,81 R$ 590,50 

71 GIZ DE CERA 48G C/12 UNID CX 50 R$ 18,93 R$ 946,50 

72 GRAMPEADOR DE MADEIRA UND 30 R$ 97,86 R$ 2.935,80 

73 GRAMPEADOR GRANDE UND 50 R$ 97,67 R$ 4.883,50 

74 GRAMPEADOR MÉDIO UND 80 R$ 64,11 R$ 5.128,80 

75 GRAMPOS PARA GRAMPEADOR CX 100 R$ 14,82 R$ 1.482,00 

76 
GRAMPOS PARA GRAMPEADOR DE 

MADEIRA 
CX 20 R$ 45,86 R$ 917,20 

77 
GRAMPOS PARA PASTA TIPO TRILHO 

“MACHO E FÊMEA” C/50 UNID 
CX 50 R$ 34,96 R$ 1.748,00 

78 JOGO DE DOMINO CX 16 R$ 57,15 R$ 914,40 

79 
JOGO DE PEÇA QUEBRA CABEÇA 

EDUCATIVO 
CX 10 R$ 65,98 R$ 659,80 

80 JOGO DE XADREZ CX 10 R$ 106,62 R$ 1.066,20 

81 LÃ CORES VARIADAS UND 100 R$ 38,24 R$ 3.824,00 

82 LAÇOS DECORATIVOS CX 100 R$ 54,73 R$ 5.473,00 

83 LÁPIS COR C/ 12 CORES GRANDE CX 100 R$ 22,62 R$ 2.262,00 

84 LÁPIS PRETO N º 02 CX C/ 144 UNID. CX 100 R$ 98,71 R$ 9.871,00 

85 LIGA DE BORRACHA Nº 18 C/500 UNID. PC 45 R$ 41,41 R$ 1.863,45 

86 LINHA CROCHÊ RL 65 R$ 30,59 R$ 1.988,35 

87 LIVRO ATA C/ 100 FOLHAS UND 50 R$ 29,41 R$ 1.470,50 

88 LIVRO DE ATA COM 50 FOLHAS UND 50 R$ 18,89 R$ 944,50 

89 LIVRO DE HISTÓRIA INFANTIL UND 50 R$ 15,91 R$ 795,50 

90 MASSA MODELAR 180G C/12 UNID. CX 100 R$ 14,69 R$ 1.469,00 

91 OLHO PARA BONECAS C/100 UNID PC 30 R$ 29,55 R$ 886,50 

92 PALITOS DE PICOLÉ C/100 UND PC 100 R$ 18,76 R$ 1.876,00 

93 PAPEL A-4 CX 180 R$ 463,41 R$ 83.413,80 
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94 PAPEL A-4 COR AZUL 100 FOLHAS PC 50 R$ 17,35 R$ 867,50 

95 PAPEL CAMURÇA UND 100 R$ 5,87 R$ 587,00 

96 PAPEL CARBONO 100X1 UND 30 R$ 121,91 R$ 3.657,30 

97 PAPEL CARTÃO UND 100 R$ 6,66 R$ 666,00 

98 PAPEL  CELEFONE UND 100 R$ 6,09 R$ 609,00 

99 PAPEL COLOR SET UND 100 R$ 15,27 R$ 1.527,00 

100 PAPEL CONTACTE PERSONALIZADO RL 20 R$ 58,34 R$ 1.166,80 

101 PAPEL CONTACTE TRANSPARENTE RL 20 R$ 44,88 R$ 897,60 

102 
PAPEL CREPOM VARIAS CORES C/10 

UNID 
PC 50 R$ 38,73 R$ 1.936,50 

103 
PAPEL ADESIVO  TRANSPARENTE C/ 10 

FLS 
PC 10 R$ 24,93 R$ 249,30 

104 
PAPEL FOTOGRÁFICO ADESIVO 180G C/ 

20 FLS 
PC 20 R$ 55,48 R$ 1.109,60 

105 
PAPEL FOTOGRÁFICO MATTE / 220G  

C/50 FLS 
UND 50 R$ 41,59 R$ 2.079,50 

106 PAPEL LAMINADO UND 100 R$ 4,04 R$ 404,00 

107 PAPEL MADEIRA UND 100 R$ 4,09 R$ 409,00 

108 PAPEL MICRO ONDULADO UND 100 R$ 5,70 R$ 570,00 

109 PAPEL OFICIO CX 15 R$ 378,57 R$ 5.678,55 

110 PAPEL  OFF SET  180G C/100FLS PC 10 R$ 61,49 R$ 614,90 

111 PAPEL PARA FLIPERSHART PC 40 R$ 116,14 R$ 4.645,60 

112 PAPEL PARDO RL 10 R$ 48,90 R$ 489,00 

113 PAPEL SEDA PC 40 R$ 56,98 R$ 2.279,20 

114 PAPEL VERGÊ C/ 50 FOLHAS PC 75 R$ 47,46 R$ 3.559,50 

115 PASTA AZ LOMBO LARGO C/20 UNID CX 30 R$ 593,18 R$ 17.795,40 

116 PASTA CANELADA UND 40 R$ 9,06 R$ 362,40 

117 
PASTA CATÁLOGO COM VISOR 

LATERAL  100 FOLHAS 
UND 100 R$ 61,56 R$ 6.156,00 

118 
PASTA CATÁLOGO COM VISOR 

LATERAL COM 50 FOLHAS 
UND 100 R$ 38,35 R$ 3.835,00 

119 

PASTA COM ABAS E ELÁSTICO, 

PLASTIFICADA, CARTÃO, NO TAMANHO 

OFICIO COM ILHOSES DE METAL; 

CORES DIVERSAS E  GROSSA 5 CM. 

UND 100 R$ 19,82 R$ 1.982,00 

120 

PASTA  COM ABAS E  ELASTICO, 

PLASTIFICADA, CARTÃO, NO TAMANHO  

OFICIO  CORES VARIADAS FINA. 

UND 300 R$ 13,82 R$ 4.146,00 

121 PASTA  PROCESSO 100X1 UND 100 R$ 539,30 R$ 53.930,00 

122 PASTA DE ARQUIVO FÁCIL UND 100 R$ 12,78 R$ 1.278,00 

123 PASTA PARA DOCUMENTO  VAI/VEM  UND 50 R$ 11,37 R$ 568,50 

124 PASTA EM “L” A4 C/ 10 UNID PC 100 R$ 48,20 R$ 4.820,00 

125 

PASTA SANFONADA A4 COM 12 

DIVISÓRIAS, ACOMPANHANDO 

ETIQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO DOS 

UND 10 R$ 53,72 R$ 537,20 
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VISORES NAS 12 DIVISÓRIAS 

POSSUINDO FECHAMENTO COM 

ELÁSTICO, QUE GARANTA A 

FLEXIBILIDADE NO MANUSEIO. 

126 PASTA SUSPENSE UND 100 R$ 12,83 R$ 1.283,00 

127 
PASTA TRANSPARENTE CRISTAL COM 

GRAMPO 
UND 100 R$ 34,64 R$ 3.464,00 

128 PERCEVEJO DIVERSOS UND 100 R$ 7,89 R$ 789,00 

129 PERFURADOR  20 FLS UND 20 R$ 43,83 R$ 876,60 

130 PERFURADOR GRANDE 60 FLS UND 20 R$ 183,66 R$ 3.673,20 

131 PINCEL ATÔMICO PILOTO CX 20 R$ 80,50 R$ 1.610,00 

132 
PINCEL MARCADOR DE TEXTO C/12 

UNID 
CX 30 R$ 77,40 R$ 2.322,00 

133 PINCEL Nº 04 UND 30 R$ 6,18 R$ 185,40 

134 PINCEL Nº 06 UND 30 R$ 6,19 R$ 185,70 

135 PINCEL Nº 08 UND 30 R$ 6,66 R$ 199,80 

136 PINCEL Nº 10 UND 30 R$ 8,94 R$ 268,20 

137 PINCEL Nº 12 UND 30 R$ 7,25 R$ 217,50 

138 PINCEL Nº 14 UND 30 R$ 9,68 R$ 290,40 

139 PINCEL Nº 16 UND 30 R$ 7,33 R$ 219,90 

140 PINCEL PARA RETROPROJETOR CX 20 R$ 78,68 R$ 1.573,60 

141 PISTOLA PARA COLA QUENTE GRANDE UND 50 R$ 54,89 R$ 2.744,50 

142 PISTOLA PARA COLA QUENTE PEQUENA UND 50 R$ 44,13 R$ 2.206,50 

143 
PLÁSTICO PVC TRANSPARENTE 

P/EMBALAGEM MESA 0,10 MM 
RL 10 R$ 39,89 R$ 398,90 

144 PRANCHETA ACRÍLICA UND 50 R$ 34,38 R$ 1.719,00 

145 RÉGUA CRISTAL 30 CM UND 50 R$ 5,13 R$ 256,50 

146 RÉGUA CRISTAL 50 CM UND 50 R$ 8,63 R$ 431,50 

147 TELA GRANDE PARA PINTURA UND 10 R$ 99,75 R$ 997,50 

148 TELA PEQUENA PARA PINTURA UND 10 R$ 53,77 R$ 537,70 

149 TESOURA DE PICOTAR GRANDE UND 25 R$ 148,14 R$ 3.703,50 

150 
TESOURA ESCOLAR KIT C/ 20X1 COM 20 

UND 
UND 20 R$ 131,61 R$ 2.632,20 

151 TESOURA GRANDE UND 50 R$ 34,85 R$ 1.742,50 

152 TINTA GUACHE CX COM 6 CORES CX 50 R$ 10,18 R$ 509,00 

153 
TINTA MARCADOR PARA QUADRO 

BRANCO 500 ML 
UND 20 R$ 162,85 R$ 3.257,00 

154 TINTA PARA CARIMBO COR AZUL UND 20 R$ 10,08 R$ 201,60 

155 TINTA PARA CARIMBO COR PRETA UND 20 R$ 9,81 R$ 196,20 

156 
TINTA PARA PINCEL DE QUADRO 

BRANCO 1 LITRO 
UND 20 R$ 256,47 R$ 5.129,40 

157 TINTA PARA TECIDO UND 30 R$ 8,84 R$ 265,20 

158 TNT CORES VARIADAS COM 50 MTS RL 50 R$ 192,22 R$ 9.611,00 

159 TNT ESTAMPADOS 100 MTS RL 30 R$ 846,00 R$ 25.380,00 
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VALOR TOTAL:............................................................................................................... R$ 508.424,40 

 
6.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

6.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados no ato da assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos 

consignados na seguinte dotação orçamentária:  

 
MANUTENÇÃO: MANUT. DO GABINETE DO PREFEITO 
PROGRAMATICA: 04.122.0002.2.002 
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 

 

MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

PROGRAMATICA: 04.122.0002.2.004 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 

MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ESPORTES  

PROGRAMATICA: 27.122.0002.2.015 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 
MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE FAZENDA E TESOURO 

PROGRAMATICA: 04.123.0002.2.023 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 
MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DO DPTO. DE SANEAMENTO 

PROGRAMATICA: 17.122.0002.2.022 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 
MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE CULTURA 

PROGRAMATICA: 13.122.0002.2.017 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 
MANUTENÇÃO: MANUTENÇÃO DA SEC. MUN.  DE AGRICULTURA  

PROGRAMATICA: 20.122.0002.2.010 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 
MANUTENÇÃO: MANUT. FUNDO MUN. MEIO AMBIENTE   

PROGRAMATICA: 18.122.0002.2.028 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000 /1.706.0000/1.710.0000 
 
MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS DO FUNDO MUN. ASS. SOCIAL 

PROGRAMATICA: 8.122.0002.2045 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00000/1.660.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO: MANUT. DO SCFV - SERV. DE CONV. E FORT. DE VÍNCULOS 

PROGRAMATICA: 8.122.0002.2048 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00000/1.660.0000.00000. 

 
MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS ATIVIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO FUNDO MUN. DE SAÚDE. 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2033 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 
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MANUTENÇÃO:  APOIO AO CONSELHO MUN. DE SAÚDE 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2042 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS DEMAIS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2044 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS AÇÕES DE VIG. SANITÁRIA 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2039 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000. 

 

MANUTENÇÃO:  MANUT. DAS AÇÕES DE VIG. EPIDEMIOLÓGICAS 

PROGRAMATICA: 10.122.0002.2040 

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002.00000/1.600.0000.00000 

 
 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Condições de Entrega 

8.1.1. O prazo de entrega das matérias permanentes é de 30 (trinta) dias, contados da retirada da 

Nota de Empenho ou da confirmação do recebimento da Nota de Empenho por e-mail, ou 

documento equivalente. 

8.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

8.1.3.1. Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento, na Av. 21 de ABRIL, 

Nº 1525 – Centro, CEP: 77915-000 - Fone: (63) 3437-1248 – E – mail: 

pmcachoeirinhalc@gmail.com. 

8.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

8.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

8.2.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 

12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto.  

8.2.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

8.2.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas.  

8.2.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias.  

8.2.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

8.2.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
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retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 

técnica autorizada.  

8.2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

8.2.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 

durante a execução dos reparos.  

8.2.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

8.2.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

8.2.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

8.3. Modelo de Gestão do Contrato 

8.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

8.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros Fiscalização. 

8.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.4. Fiscalização Técnica 

8.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.4.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.4.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.4.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.4.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

8.4.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o 

acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade; 

b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e serviços realizados pelo 

Credenciado; 

c) Avaliar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados bem 

como aqueles não aprovados por não conformidade aos padrões estabelecidos, desde que 

por motivos imputáveis à Credenciada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas 

em contrato; 

d) Encaminhar à Credenciada o Relatório dos produtos, para conhecimento da avaliação. 

8.5. Gestor do Contrato 

8.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

8.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.5.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Recebimento 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.8. Liquidação 

9.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.8.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

9.8.3.1. O prazo de validade; 

9.8.3.2. A data da emissão;  

9.8.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.8.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

9.8.3.5. O valor a pagar; e  

9.8.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

9.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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10. Prazo de Pagamento 

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 

monetária. 

10.3. Forma de Pagamento 

10.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

10.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

11.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

11.2. FORMA DE FORNECIMENTO 

11.2.O fornecimento do objeto será integral. 

11.3.EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

11.3.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.3.3. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.3.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado.  

11.3.5. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

11.3.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.  

11.3.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital.  

11.3.8. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital. 

11.3.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

11.3.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

11.4. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

11.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos 

no LICITANET - disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br//, e ainda nos 

seguintes cadastros:   

11.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP. 

11.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

11.8. Lista  de inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da 

 União  –TCU. 

11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

11.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

11.12. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

11.13. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

11.14. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação.   

11.14.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

11.15. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do LICITANET- disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br//, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e à habilitação técnica.  

11.15.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.   

11.15.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

11.16. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% 

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a 

habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se 

aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, 

assim definidas em lei.   

11.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte quatro 

horas) sob pena de inabilitação.  

11.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

11.19. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.   

11.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.   

11.20.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições.  

11.21. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação:   

11.21.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (artigo 66 da 

Lei nº 14.133/21). 
11.21.1.1. Ato Constitutivo da empresa, sendo: 

a) Estatuto ou contrato social em vigor consolidado devidamente registrado no caso 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento 

da última eleição de seus administradores; 

b) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por 

órgão competente; 

d) Registro comercial, em caso de empresa individual. 

11.21.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA (artigo 68 da Lei nº 14.133/21). 
11.21.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ-MF) com validade e em vigor (artigo 68, inciso I, da Lei nº 14.133/21); 

11.21.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
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o objeto da presente licitação (artigo 68, inciso II, da Lei nº 14.133/21); 

11.21.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU, abrangendo inclusive 

as contribuições sociais previstas no artigo 11, parágrafo único, alíneas “a” a “d”, da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991 (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 

11.21.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda 

Estadual), na forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 

11.21.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante na forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/21); 

11.21.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através de certidão em vigor expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (artigo 68, inciso IV, da Lei 

nº 14.133/21); 

11.21.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei nº 

12.440, de 7 de julho de 2011 (artigo 68, inciso V, da Lei nº 14.133/21); 

11.21.2.8. No caso de isenção ou não incidência de tributos, a licitante deverá apresentar 

documento(s) comprobatório(s) desse fato. 

11.21.2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa. 

11.21.2.10. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade fiscal, 

entretanto, no caso de alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no tocante a essa 

documentação, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, contados a partir 

do momento em que for declarada vencedora e que não caiba mais recurso – prazo este que 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, nos termos do § 1º do 

Art. 43 da LC 123/2006 – devendo, no caso citado, apresentar ainda: 

11.21.2.11. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES 

obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 

11.21.2.12. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou 

Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício – DRE, ou, ainda, registro do 

estatuto ou ato constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites 

estabelecidos no artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123/06. 

11.21.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA (artigo 69 da Lei nº 14.133/21) 
11.21.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.21.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

11.21.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

11.21.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

11.21.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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11.21.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

11.21.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

11.21.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

11.21.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (artigo 63, inciso I e § 1º, da Lei nº 

14.133/21) 
11.21.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responsável(is) para formalização do 

futuro contrato, na qual deverá constar a nacionalidade, estado civil, cargo que ocupa na 

empresa, número e órgão emissor da cédula de identidade (RG), número do CPF e endereço 

residencial completo, observado o seguinte: 

a) Quando não se tratar do(s) próprio(s) representante(s) legal(is) da empresa, além da 

declaração supra deverá ser apresentada também procuração específica com poderes para 

formalização de contratos; 

b) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabilitará a 

licitante, entretanto o ajuste a ser formalizado com a vencedora será confeccionado em 

nome do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 

11.21.4.2. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) 

deverá informar tal condição através da competente declaração (Anexo IV – Declaração de 

Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta 

dessa informação não inabilitará a proponente, entretanto implicará no fato de que não fará jus ao 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

11.21.4.3. As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente 

assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente reconhecido. 

11.21.4.4. Deverá apresentar ainda, como condição de habilitação: 

a) Alvarás de Licença para Funcionamento vigente da empresa licitante, 

expedido pelo órgão competente; 

b) Cópia dos documentos pessoais (Carteira de Identidade, CPF e 

comprovante de endereço); 

11.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor.  

11.21.4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, que 

comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível ao 

objeto dessa licitação, podendo ser emitidopor pessoa jurídica de direito público ou privado. O 

atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de forma que este 

município possa fazer contato para verificar sua autenticidade se for necessário. O atestado de 

capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, salvo quandono mesmo estiver 

explicita sua validade.  
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12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso, estando 

disponível para consulta pública, conforme dispõe o art. 7º da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. O valor total estimado para a contratação é de R$ 414.802,60 (quatrocentos e quatorze mil 

oitocentos e dois reais e sessenta centavos), conforme planilha de custos anexada ao presente 

edital. 

13. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse público, 

passando então as alterações a fazer parte integrante do Contrato. 

13.2. As alterações necessárias ao presente contrato serão formalizadas por intermédio de 

Termos Aditivos, nos moldes lei federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigações constantes neste 

Instrumento Contratual, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, 

autorizará a Administração Pública a aplicar, em cada caso, as seguintes penalidades 

contratuais: 

a) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, no caso de inexecução 

total da obrigação; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, no caso 

de inexecução parcial, inclusive no caso de reposição do serviço rejeitado; 

c) Multa de 0,3% (três por cento) por dia, no caso de inexecução diária do serviço deste 

credenciamento, até no máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado 

descumprimento parcial da obrigação, conforme alínea anterior; 

d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Pública de modo geral, do Município de Cachoeirinha/TO pelo prazo 

que for fixado pela Administração em função da natureza e a gravidade da falta 

cometida, respeitados os limites legais; 

e) Suspensão definitiva dos serviços; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

considerado, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade. 

14.2. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social/Administração Municipal. Caso a Credenciada não tenha nenhum valor 

a receber do Município, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o 

pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na 

dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa. 

14.3. As multas e penalidades serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social/Administração Municipal mediante respectivo processo administrativo, sem prejuízo 

das sanções cíveis ou penais cabíveis. 

14.4. Pela inobservância dos termos deste contrato poderá haver a incidência das penalidades 

de advertência, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

14.5. Incorrerá nas mesmas sanções do item anterior àquele que apresentar documento 

fraudado ou Apresentar falsa declaração para fins de habilitação neste processo de 

credenciamento. 
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14.6. A imposição de penalidade(s) dependerá da gravidade do fato que a(s) motivar, 

avaliando-se tanto a situação como as circunstâncias objetivas em que ele ocorreu dentro do 

devido processo legal. 

14.7. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas neste contrato não ilidirá o direito da 

Administração Pública de exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos 

que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestor, seus usuários e terceiros, 

independentemente de responsabilidade administrativa, civil ou criminal. 

14.8. As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

observando-se a gravidade da infração, facultada o contraditório e a ampla defesa. 

14.9. Nenhuma parte será responsável à outra pelos atrasos ocasionados por motivos de força 

maior e caso fortuito. 

15. DO FORO  

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Ananás - TO, 

com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

16. DAS ASSINATURAS  

16.1. DECLARO que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o 

mesmo adequado ao que dispõe a legislação vigente. 

 

Responsável pela Elaboração   

 

Cachoeirinha - TO, aos 25 dias do mês de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

Gecilda Marinho Pereira  

Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento – SEAPLAN 
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Aprovação do Termo de Referência 

 

Processo Licitatório N.º 139/2025 

Modalidade: Pregão Eletrônico N.° 012/2025 
 

Dessa forma, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aprovo o presente 

Termo de Referência, que fundamentará a realização do Pregão no âmbito do Processo Licitatório 

nº 139/2025, destinado à contratação do objeto descrito nos autos. 

Verifico que o Termo de Referência foi elaborado em conformidade com os princípios e diretrizes 

da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observando a adequada definição do 

objeto, a estimativa de preços com base em pesquisa de mercado, bem como os critérios de 

julgamento e condições de execução. 

Diante disso, autorizo o prosseguimento dos trâmites para a deflagração do certame, nos termos 

do Termo de Referência aprovado e dos demais documentos que compõem o processo. 

 

 

Cachoeirinha - TO, aos 25 dias do mês de julho de 2025 

 

 

 

 
Sandrimar Alves da Silva 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

Lucinete Miranda Almeida Coelho 

Gestora Municipal do Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação    

 

 

 

Josilene Pereira dos Santos 

Gestora Municipal do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 

Luzia Isabel Leal Almeida de Sousa 

Gestora Municipal do Fundo Municipal de Assistência Social 

 
 

 

Cícero Marinho Leão 

Gestor Municipal do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Cachoeirinha - TO 
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